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JORNAL DO BRASIL —

O centenário de 
A d o l f o  Gordo

Os que não conhecem bem a 
história política republicana do 
Brasil pensam que a grande 
ação de S. Paulo em favor da 
constituclonalização do P a í s ,  
logo depois da revolução de 
1930, foi um gesto iniciante.

Entretanto, outra coisa não 
foi senão a repetição de uma 
atitude já tomada em 1890.

No dia 12 do mês corrente 
assinala-se o centenário de nas
cimento de um dos mais notá
veis parlamentares paulistas — 
Adolfo Gordo. Eleito para a 
primeira Constituinte do*novo 
regime, em 1890, entrou no 
Parlamento brasileiro já com 
esporas de cavaleiro e foi in 
cumbido, logo no começo dos 
trabalhos, de manifestar o pen
samento do economicamente 
mais avançado dos Estados 
brasileiros.

O que disse no seu primeiro 
discurso ?

“Consideramos, afirmou, o 
projeto de Constituição orga
nizado pelo Governo Provisó
rio como vazado em moldes 
perfeitamente democráticos e 
livres e satisfazendo às aspi
rações e necessidades do País; 
e entendemos, em consequên
cia, que o maior serviço que 
podemos prestar à nossa Pá
tria, neste momento — é coii- 
verter êsse projeto em lei. A di
tadura — disse alguém — é 
uma forma elegante de despo
tismo. Patriótica tem sido a di
tadura, mas a primeira condi
ção de felicidade de um povo é 
a  sua tranquilidade e segurari- 
ça e estas não podem existir 
sem leis estabelecidas, sem uma 
Constituição.”

Embora pensando de tal for
ma e falando em nome da Ban
cada paulista, julga necessá
rio apresentar algumas emen
das, entre as quais uma modi
ficando o sistema de eleição do 
Presidente da República, cópia 
da Constituição norte-ameri
cana. Ali, o sistema resultou de 
um conchavo político indicado 
pelas circunstâncias...

A emenda Gordo determina
va que o Presidente e o Vice- 
Presidente fossem eleitos pelas 
Legislaturas dos Estados e Mu
nicipalidade do Distrito Fe
deral. Dos Deputados Estadu
ais e Senadores e bem assim 
dos Conselheiros do Distrito 
Federal só poderíam tomar 
parte na eleição em número de

Otto Prazeres

delegados igual ao número de 
representantes que a entidade 
federada tivesse no Congresso 
Nacional.

A apuração teria que ser fei
ta  pelo Congresso Nacional, 
presente a maioria absoluta 
das duas Casas. A apuração 
teha que ser iniciada e acaba
da no mesmo dia e os Senado
res e Deputados ficariam pre
sos no edifício até concluírem 
a tarefa, como acontece com 
os Cardeais nas eleições dos 
Papas, . .

Em outras emendas, propôs 
o direito dos Estados ao im
posto de exportação, mas des
de que pudessem .dispensar êsse 
tributo, uma lei federal decla
raria a revogação. Os Estados 
não poderíam gravar as mer
cadorias de outro Estado des
tinadas à exportação. Entendia 
que as causas subrnetidas à 
Justiça dos Estados deveríam 
ter sentença final nessa mes
ma Justiça. Todavia, sòmente 
à Justiça Federal caberia jul
gar uma série de crimes qua 
interessavam mais de perto à 
União. O Congresso Nacional 
poderia criar bancos de emls-, 
são, mas a respectiva legisla
ção deveria caber aos Estados. 
Foi contra a nacionalização de 
cabotagem e contra a emenda 
Lauro Müller criando um adi
cional de 15% sôbre os impos
tos de importação a favor dos 
Estados.

Nas Legislaturas seguintes, 
Adolfo Gordo teve sempre um 
papel de destaque na elabora
ção das mais importantes leis, 
ficando sempre na primeira li
nha dos mais notáveis repre
sentantes de S. Paulo, quiçá do 
País.

Secretário das delegações do 
Brasil nas Conferências Parla
mentares, posso dar testemunho 
de que como Adolfo Gordo de
sempenhou cora brilho o pa
pel de delegado nas reuniões 
de Roma, em 1925, e de Paris, 
em 1928. Influiu bastante na 
votação das conclusões, princi
palmente nas que diziam res
peito a assuntos comerciais e 
econômicos.

E aí ficam, bem ligeiramen
te traçados, os contornos da fi
gura do parlamentar paulista 
cujo centenário de nascimento 
é comemorado no dia 12 do 
mês em curso.
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3 Território do Acre está se- 
rando, neste momento, a Jus- 
a da Guerra: os dois Ministros 
io se entendem a respeito da 
meação do novo Governador 
) Acre que deverá substituir o 
■. Valério Caldas Magalhães, 
centemente exonerado pelo 
residente da República.
O Sr. Clrilo Júnior (Justiça) 

tm 0 seu candidato que, segun- 
0 se afirma nos círculos ligados 
política acreana, também é o 

arididato do Sr. Amaral Peixoto. 
) nome do candidato: Sr. Ma- 
uel Fontenele Castro, oficial da 
ruarda Territorial do Acre, l i 
ado ao Deputado José Guiomar 

inimigo do Deputado Oscar 
assos.
0  General Lott (Guerra) tem 
ma lista de três candidatos: 
eneral (reformado) Luís Pauli-
1 Melo, Tenente-Coronel Aldo 
ereira (atual comandante do 
’ Kiemac-Leblon) e Tenente- 
ironel Oscar Marques de Al • 
eida (do gabinete do General 
>tt).
A história começou quando o 
inistro da Justiça ainda era o 

Euríco Sales: o Sr, Jusce- 
10 Kubitschek demitiu o Sr. 
slério Caldas Magalhães e re
mendou ao seu Ministro e ao 
u líder na Câmara, Deputado 
'mando, Falcão, que escolhes- 
m 0 novo Governador do Acre 
itre os generais ‘‘recentemente 
formados". O Ministro Eurjco 
iles entendeu-se com o Minis- 
o da Guerra sôbre a nomeação 
> Coronel (e ex-Deputado ft- 
•ral pelo Rio G. do Norte) 
adré Fernandes. O Ministro 
( Guerra disse que não, alegan- 
j que "não podia prescindir 
js serviços do Coronel André 
ernandes". O Coronel era seu 
licial de gabinete.
Outro nome (militar) estava 

ara ser escolhido quando o Mi- 
istério da Justiça ganhou novo 
linistro. Então o Sr. Cirilo Jú- 
ior (novo Ministro) disse ao 
‘residente da República que 
não nomearia um militar” . 
Hsse mais que o "candidato na- 
ural era o Sr. Manuel Fonte- 
lele, homem ligado ao PSD e 
me já estava respondendo inte- 
inamente pelo govémo do 
Icre” .

Agora, o problema está criado. 
O Ministro Clrilo Júnior argu
menta que 0 Território do Acre 
deve ser governado por um civil 
e o General Lott diz que o can- 
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Asiim o caricaturista Aivarus vir 
vista coietiva de ontem. O SecretirI

Declaracâo na entrevist

Brasil: o mais 

pelo govêrno d
Depois de afirm âr que o 

mundo, è o que tem obtido ir 
Estados Unidos, o Sr. Foster 
ta  coletiva que concedeu, onte. 
o Oovèrno americano é a íav( 
respeita qualquer solução que 
relação à questão do petróleo.

A declaração do Sr. Foster | 
Dulles toi em resposta ã per- | 
gunta de um Jornalista brasi
leiro, que quis saber se os Es- | 
tados Unidos estavam dispostos  ̂
a fazer empréstimos à Fetro- |
brãs para o aceleramento da ex
ploração do petróleo no Brarsil 
e se Asse assunto tem sido con
versado nas negociações diplo- 
mãticas.

De pé, em frente ao micro
fone, assessorado pelo Sr. Roy


